
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.951 - SP (2017/0174397-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : AIRA CRISTINA RACHID BRUNO DE LIMA E OUTRO(S) - 

SP118351 
RECORRIDO : TELMA REGINA DEL MASSO QUEIROZ 
RECORRIDO : ANTONIO JOSE MONTEIRO DA FONSECA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : ALINE HELENA GAGLIARDO DOMINGUES  - SP202044 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1. A indicada afronta aos arts. 142 e 173 do CTN não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto 
na legislação estadual, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), além de 
usurpar a competência do STF, no que tange à apreciação de ofensa a 
dispositivos constitucionais. 
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 05 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

356, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL - ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL.

1. Incidência de ITCMD - Excesso de meaçâo - Separação 
consensual - Pagamento de ITBI pela partilha de natureza onerosa - Assunção 
pelo varão do valor total da dívida do casal, mediante partilha apenas do 
patrimônio líquido - Hipótese que não caracteriza meação excedente para 
autorizar a incidência de ITCMD - Tributo que incide sobre o monte partfvel e 
não sobre o monte-mor total, deduzindo-se o passivo do casal - Dívidas que não 
podem ser compensadas financeiramente para a descaracterização da doação - 
Procedência da ação - Manutenção da sentença.

2. Reexame oficial e recurso voluntário não providos.

Os Embargos de Declaração foram providos (fls. 366-371, e-STJ).

A parte recorrente alega violação aos arts. 142 e 173 do CTN. Afirma que 

ficou comprovado o excesso de meação (fl. 382, e-STJ). 

Aduz que não houve decadência (fl. 380, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.8.2017.

A irresignação não merece acolhida.

A indicada afronta aos arts. 142 e 173 do CTN não pode ser analisada, pois o 

Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA 
DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

(...)
2. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em 

fundamentação eminentemente constitucional 
3. A  competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à 

matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à 
Suprema Corte. Assim, inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se 
analisar matéria cuja competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da 
Constituição Federal. O tema já se encontra assentado, neste pretório, no sentido 
de que, tendo o recurso especial como cerne fundamentos constitucionais, falece 
competência ao Superior Tribunal de Justiça para conhecer da proposição.

4. A Corte de origem não analisou, nem sequer implicitamente, os 
arts. 130 e 131 do CTN. Incidência da Súmula 211/STJ.

(...)
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 818.654/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/2/2016).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

Na hipótese em tela, assim se manifestou o Tribunal bandeirante quanto ao art. 

12 da Lei estadual 10.705/2000:

É certo que a meação excedente, realizada de forma gratuita (ou 
não onerosa), caracteriza doação sujeita ao ITCMD. In casu, porém, a assunção 
da dívida do casal exclusivamente por Antonio não configura transferência 
gratuita de parte da meação cabente a Telma, a despeito da previsão do artigo 12 
da Lei Estadual n°. 10.705/00.

Ademais, verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do 

disposto na legislação estadual, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal 

Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), além de usurpar a 

competência do STF, no que tange à apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais. 

A propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ALTERAÇÃO DO MARCO 
PRESCRICIONAL, POR MEIO DE LEI MUNICIPAL. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. Assim, é de se reconhecer que o exame da insurgência 

recursal demanda, necessariamente, a prévia análise da legislação local, no caso, 
o Código Tributário Municipal (Lei Complementar Municipal 7/97) e o Decreto 
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Municipal 6.392/2001. Correta, portanto, a aplicação da Súmula 280 do STF, 
como óbice ao processamento do Recurso Especial.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 745.219/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICA. IPVA.  ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO. INCIDÊNCIA 
DO ART. 4º DA LEI ESTADUAL 6.606/89. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STJ.

1. A Corte local, ao julgar a demanda, utilizou como fundamento o 
art. 4º da Lei Estadual 6.606/89, o qual impõe responsabilidade solidária pelo 
pagamento do IPVA ao "proprietário de veículo de qualquer espécie, que o 
alienar e não comunicar a ocorrência ao órgão público encarregado do registro e 
licenciamento, inscrição ou matrícula". Portanto, torna-se impossível a reforma do 
acórdão proferido, em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 280/STF. 
Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 106.355/SP, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
22/03/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 111.274/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/9/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. DECISÃO JUDICIAL 
DETERMINANDO O LICENCIAMENTO DE VEÍCULO, 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE MULTA (DECORRENTE 
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO). PROVIDÊNCIA QUE NÃO TEM 
EFICÁCIA LIBERATÓRIA DE OBRIGAÇÃO FISCAL. PRECEDENTES.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que "o certificado de licenciamento do veículo, ainda 
que condicionada a sua expedição à quitação de tributos incidentes sobre a 
propriedade de veículo automotor, não é dotado de qualquer eficácia liberatória de 
obrigação fiscal" (REsp 590.461/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
25.8.2006). No mesmo sentido: REsp 776.570/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 2.4.2007; REsp 600.995/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 25.4.2007.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.257.967/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2012).
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : AIRA CRISTINA RACHID BRUNO DE LIMA E OUTRO(S) - SP118351 
RECORRIDO : TELMA REGINA DEL MASSO QUEIROZ 
RECORRIDO : ANTONIO JOSE MONTEIRO DA FONSECA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : ALINE HELENA GAGLIARDO DOMINGUES  - SP202044 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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